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VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Como visto, trata-se de apelação criminal interposta pelo réu PAULO SÉRGIO GOES DE OLIVEIRA em face de sentença que julgou procedente a pretensão punitiva estatal e o condenou pela prática do delito insculpido no art. 1º, I, da Lei 8.137/90 (omitir informação ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias), à pena de 03 (três) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa.
Narra a denúncia, em síntese, que, após analisar informações provenientes da arrecadação da CPMF, o Ministério Público Federal observou que Paulo Sérgio movimentou no ano-calendário de 1998, o valor de R$ 2.010.960,00 (dois milhões, dez mil e novecentos e sessenta reais), e, não obstante, deixou de apresentar a declaração anual de ajuste do imposto sobre a renda relativa àquele ano, bem como não comprovou a origem dos valores movimentados (fls. 03/08).
Destaca-se que na ação fiscal intentada na pessoa do denunciado, apurou-se crédito tributário no valor de R$ 1.464.723,49 (um milhão, quatrocentos e sessenta e quatro mil, setecentos e vinte e três reais e quarenta e nove centavos), acrescido de multa e de juros de mora, referente ao imposto de Renda Pessoa Física do ano de 1999 (ano-base 1998), conforme fls. 373/391 do Anexo II.
Após analisar os autos, o juiz sentenciante concluiu estarem comprovadas a materialidade e a autoria delitivas. Diante disso, decretou a condenação de Paulo Sérgio Gomes de Oliveira nas sanções do art. 1º, I, da Lei n. 8.137/90.
Mediante recurso de apelação, a defesa pleiteia a reforma da sentença alegando, preliminarmente, cerceamento do direito de defesa; nulidade do processo por utilização de prova ilícita. No mérito, sustenta ausência de dolo específico e excesso na fixação da pena (fls. 611/628).
Passo ao exame da controvérsia.
Das preliminares.
O apelante argui nulidade processual pelo cerceamento ao direito de defesa porque o pedido de microfilmagem dos cheques referentes aos contratos firmados entre a empresa CIAPA e a Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco foi indeferido pelo juízo de origem, impossibilitando a defesa comprovar que os valores movimentados na conta corrente de Paulo Sérgio eram destinados à empresa CIAPA ou a seus credores, uma vez que a aludida pessoa jurídica estava impedida de efetuar transações bancárias, pois estava inscrita no SERASA.
Acrescenta que ficou impedido de realizar pessoalmente a diligência porque as provas estavam “envolvidas” em sigilo bancário. Em razão disso, pede a anulação do feito desde a denegação da produção probatória.  
A decisão do juízo de origem (fl. 323) não merece reparos. Com efeito, sendo ônus da defesa a produção da prova requerida, caberia ao correntista pedir tais cópias ao Banco SUDAMERIS, porque ele tem direito de acesso irrestrito aos documentos bancários relativos à própria conta, independentemente de ordem judicial, haja vista que o sigilo bancário não pode ser oponível ao correntista, nem mesmo a terceiro por ele autorizado, nos moldes previstos pela Lei Complementar n. 105/2001. 
Portanto, afasto a preliminar de cerceamento do direito de defesa.
Quanto à nulidade por suposta utilização de prova ilícita, entendo data venia que os argumentos trazidos pelo apelante em sede recursal também foram devidamente analisados pelo juiz sentenciante, que assim decidiu:
[...] as investigações do MPF tiveram início a partir de reportagens veiculadas na imprensa em 2000, dando conta de crimes de sonegação fiscal.
A partir de então, o órgão ministerial requisitou e obteve informações globais que lhe foram prestadas pela Secretaria da Receita Federal, em 20.09.2000, sobre contribuintes da CPMF em todo o país, que supostamente estariam sonegando tributos, considerando determinados parâmetros de movimentação financeira, mas sem citar nomes.
Nesse particular, não vejo óbice para que o MPF requisite ou diligencie diretamente a obtenção de prova de modo a formar seu convencimento a respeito de fato delituoso, pois autorizado pelo art. 129, inciso VIII, da Constituição Federal de 1998.
O MPF requereu e obteve, em 05.12.2000, medida judicial de quebra de sigilo fiscal, para que a Receita Federal identificasse as pessoas físicas e jurídicas, com identificação das instituições financeiras e valores de todos os contribuintes omissos (fls. 477/480). Foi assim que alcançou o nome do Réu.
É curial assentar que o MPF, não tendo acesso direto aos dados da CPMF, requereu, ainda, em 24.04.2001, provimento jurisdicional ao juízo competente para afastar o sigilo bancário do ora Réu (fl. 09/17) e analisar os extratos de toda sua movimentação financeira os anos-calendário de 1998 e 1999, o que foi deferido (fls. 38/42).
Portanto, não há vício que macule a denúncia, não havendo falar em nulidade ou inépcia da peça inicial da ação penal.
Rejeito a preliminar. 

Nessa ordem de ideias, observa-se que não ocorreu intercâmbio direto de dados protegidos pelo sigilo bancário entre a Secretaria da Receita Federal e o MPF. Houve tão somente o encaminhamento de informações globais e genéricas sobre operações financeiras suspeitas, que justificaram o início das investigações pelos órgãos competentes.
Sobre a controvérsia, manifestou-se com precisão a Procuradoria Regional da República:
[...]
Conclui-se, portanto, haver os atos de identificação do contribuinte e ulterior análise da movimentação bancária sido conduzidos na total conformidade dos dispositivos constitucionais e legais que regem a matéria: a comunicação de operações financeiras suspeitas ao Ministério Público, a quem cabe diligenciar, perante o Poder Judiciário, pela quebra do sigilo de dados, com ulterior acesso às informações após o acolhimento da representação ministerial, demonstra ser lícita a prova obtida, descabendo cogitar de invalidade do feito (fl. 646).
Assim sendo, rejeito a preliminar.
No mérito, verifico que a materialidade está comprovada nos autos pelos documentos constantes do procedimento administrativo fiscal n. 10280.004947/2003-03, notadamente, pelo Auto de Infração (fls. 373/380), além do lançamento definitivo do crédito tributário.
No tocante à autoria, esta decorre da própria responsabilidade do réu pelas informações relativas aos seus rendimentos e pelo pagamento do tributo.
Além disso, os extratos de fls. 45/114, 24/199, 202/223 do apenso, demonstram que Paulo Sérgio tinha 02 (duas) contas no Banco SUDAMERIS, 01 (uma) em Recife/PE, e outra em Belém/PA, e mais (05) cinco contas no Banco Itaú em Belém/PA, nas quais movimentava vultosas quantias em dinheiro em nome próprio, como bem destacou o juízo de origem. 
Como resultado, o réu foi inscrito em dívida ativa no montante de R$ 1.464.723,49 (um milhão, quatrocentos e sessenta e quatro mil, setecentos e vinte e três reais e quarenta e nove centavos), acrescido de multa e de juros de mora, referente ao imposto de Renda Pessoa Física do ano de 1999 (ano-base 1998), conforme fls. 373/391 do Anexo II.
		Quanto ao elemento exigido pelo tipo incriminador, o delito tipificado no inciso I do art. 1º da Lei 8.137/90 não se contenta com o dolo genérico, exige a especial finalidade de suprimir ou reduzir pagamento de tributo, o que ficou configurado no caso. 
O réu afirmou, nas alegações de defesa no procedimento fiscal, ser simples “comissionado de vendas” da CIAPA, vivendo de parcos recursos para justificar a ausência da declaração de renda do ano de 1999, quando, na verdade, era sócio da aludida empresa. 
E não é só; como bem frisou o juiz sentenciante “mesmo consciente de que tinha dois números de cadastro de pessoa física, usou ardilosamente o número indevido para abrir cinco contas bancárias e, desse modo, movimentar em nome próprio valores que pertenciam à empresa CIAPA” (fl. 640).
Dessa forma, está suficientemente comprovado que o réu omitiu, dolosamente, informação à autoridade fazendária, com o intuito de suprimir tributo exigível. 
Portanto, a materialidade e a autoria do delito previsto no art. 1º, I, da Lei 8.137/1990 estão devidamente comprovadas.
Da dosimetria

A pena prevista no art. 1º, I, da Lei n. 8.137/90 é de reclusão de 02 (dois) a 05 (cinco) anos, e multa.
O magistrado sentenciante aplicou a reprimenda nos seguintes termos:
A culpabilidade do réu é elevada porque representa o menosprezo pela coletividade que necessita dos recursos públicos colhidos pela tributação para melhoria de acesso à saúde, educação, segurança etc. Não registra antecedentes. Sua personalidade e conduta social nada revelam de excepcional. O motivo do crime foi a ambição. As circunstâncias revelam manobras fraudulentas do Réu para conseguir chegar ao seu intento acreditando na impunidade, com declarações falsas e operações bancárias simuladas para dificultar a fiscalização.
Fixo a pena-base em 03 (três) anos de reclusão, em regime aberto, e multa de 60 (sessenta) dias-multa, calculado o dia-multa em um trigésimo do maior salário mínimo, vigente à época do fato. Torno-a definitiva por ausência de circunstâncias que agravem ou atenuem a pena.

A quantificação merece pequenos reparos.
Inicialmente, anoto que o magistrado não analisou as consequências do crime, entretanto, à míngua de recurso ministerial deixo de examiná-las em obediência ao princípio non reformatio in pejus.
Quanto à valoração negativa da culpabilidade e do motivo equivocou-se o magistrado porque não se pode considerar na dosimetria da pena para efeito de elevar a pena-base, circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado, dados ou fatos que já integram a descrição do tipo, sob pena de estar incorrendo em bis in idem. 
A culpabilidade prevista no art. 59 do CP, refere-se à reprovação social que o crime e o autor do fato merecem. Sendo assim, considero-a desfavorável, com fundamento diverso do aplicado na sentença, haja vista o elevado valor dos tributos suprimidos -  R$ 1.464.723,49 (um milhão, quatrocentos e sessenta e quatro mil, setecentos e vinte e três reais e quarenta e nove centavos).
Com relação à análise do sentenciante a respeito das circunstâncias do crime, nada a reparar. Com efeito, as manobras fraudulentas utilizadas pelo acusado para se eximir das obrigações tributárias extrapolaram os artifícios empregados nessa espécie de delito, especialmente por ter afirmado, nas alegações de defesa no procedimento fiscal, ser simples “comissionado de vendas” da CIAPA, vivendo de parcos recursos para justificar a ausência da declaração de renda do ano de 1999, quando, na verdade, era sócio da aludida empresa. Observa-se que no contrato firmado entre a CIAPA e a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, Paulo Sérgio aparece como Diretor Comercial da sociedade empresarial (anexo II, fls. 336/344). Merece destaque, ainda, o fato de o acusado possuir dois CPFs 094.616.472-04 e 147.518.442-53, este utilizado para abrir a conta no Banco SUDAMERIS.
Desse modo, considerando que, entre as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, 02 (duas) pesam em desfavor do acusado – a culpabilidade e as circunstâncias do crime, reduzo a pena-base para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, mantendo-a nesse patamar definitivo à míngua de circunstâncias agravantes e/ou atenuantes, causas de aumento ou de diminuição de pena.
A pena de multa deve guardar proporcionalidade com a pena corporal. Assim, estabeleço-a em 15 (quinze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
Mantido o regime aberto para cumprimento da pena (art. 33, “c”, do CP).
Da substituição da pena
A pena privativa de liberdade foi substituída por 02 (duas) sanções restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária. A primeira no valor de 05 (cinco) salários mínimos que serão convertidos em remédios e mantimentos para a Casa Andréia; e a segunda no valor de 05 (cinco) salários mínimos em cestas básicas para o Lar Cordeirinhos de Deus.
Nesse ponto, a sentença merece ajustes.
Conforme já decidiu esta Turma: 
Não é possível a substituição da pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos de igual natureza. O § 2º do art. 44 do Código Penal determina a substituição da pena privativa de liberdade superior a dois anos por uma restritiva de direito e uma multa ou por duas restritivas de direito, não podendo ser, neste segundo caso, as penas substitutivas da mesma espécie, como, por exemplo, duas penas de prestação pecuniária. (ACR 0033095-29.2005.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal Tourinho Neto, Terceira Turma, e-DJF1 p. 47 de 31/01/2013).
Nessa linha de raciocínio, substituo uma das penas restritivas de direitos por prestação de serviços à comunidade, na forma a ser fixada pelo Juízo da execução.
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do réu PAULO SÉRGIO GOES DE OLIVEIRA para REDUZIR a pena para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, e 15 (quinze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, bem como SUBSTITUIR 01 (uma) das penas restritivas de direitos de prestação pecuniária por prestação de serviços à comunidade, na forma a ser fixada pelo Juízo da execução, mantida a sentença recorrida nos seus demais termos.
É como voto.
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